
 
 

 

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 868.772 - SP 
(2016/0050242-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ELIAS ALBUQUERQUE MENEZES 
ADVOGADOS : ALESSANDRO CARDOSO FARIA E OUTRO(S) - SP140136 

 MICHELE APARECIDA DE ALVARENGA  - SP321996 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. DECISÃO QUE 
INDEFERE O PEDIDO DE GRATUIDADE TÃO SOMENTE COM 
BASE NA REMUNERAÇÃO PERCEBIDA PELO AUTOR DA 
DEMANDA.  CRITÉRIO NÃO PREVISTO EM LEI. DECISÃO 
QUE SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Na linha da orientação jurisprudencial desta Corte, a decisão sobre a 
concessão da assistência judiciária gratuita amparada em critérios 
distintos daqueles expressamente previstos na legislação de regência, tal 
como ocorreu no caso (renda do autor), importa em violação aos 
dispositivos da Lei nº 1.060/1950, que determinam a avaliação concreta 
sobre a situação econômica da parte interessada com o objetivo de 
verificar a sua real possibilidade de arcar com as despesas do processo, 
sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 868.772 - SP 
(2016/0050242-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ELIAS ALBUQUERQUE MENEZES 
ADVOGADOS : ALESSANDRO CARDOSO FARIA E OUTRO(S)
   MICHELE APARECIDA DE ALVARENGA 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno interposto 

contra decisão que reconsiderando a decisão de fls. 156/157, conheceu do agravo e deu 

provimento ao recurso especial interposto por Alessandro Cardoso Faria e outros, 

determinando o retorno dos autos à origem, a fim de que seja apreciado o pedido de concessão 

da assistência judiciária gratuita (fls. 177/183).

Inconformada, a União afirma que o acórdão do TRF consignou que a parte 

contrária não faz jus ao pedido de AJG, notadamente porque, litteris, “O recorrente não 

trouxe nenhuma prova no sentido de possuir despesas excepcionais, capazes de consumir 

seus rendimentos a ponto de torná-lo hipossuficiente e merecedor dos benefícios da 

gratuidade de justiça.”. Assim, a instância ordinária, ao cotejar a renda do demandante e a 

ausência de prova de existência de despesas excepcionais que denotem a sua 

hipossuficiência, utilizou de critério que analisa o caso concreto.

Acrescenta que o recurso especial da parte contrária não deve ser admitido 

diante do óbice da súmula 7/STJ.

É o relatório.
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(2016/0050242-2)
  

VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pesem os 

argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Consoante anteriormente mencionado, o Tribunal de origem negou a concessão à 

assistência judiciária gratuita , sob a seguinte fundamentação (fls. 81/82):

Em princípio, tem-se que a concessão do benefício em tela depende 
dc simples afirmação da parte, no sentido de não estar em 
condições dc arcar com as custas processuais e os honorários 
advocatícios, sem que isso importe em prejuízo ao seu próprio 
sustento ou de sua família (Lei 1.060/50, art. 4º caput).

Tal afirmação, note-se, gera mera presunção relativa de 
miserabilidade jurídica, podendo ser infirmada através de prova em 
contrário a ser produzida pelo adversário, tal como preconizado 
pela mesma Lei 1.060/50, em seu art. 40, § 1º, o que é validado pela 
jurisprudência.

(...)

Então, não há falar-se em presunção absoluta de hipossuficiência.

In casu, tenho que a impugnante logrou êxito em demonstrar que o 
autor não faz jus ao benefício previsto na Lei 1.060/50.

De fato, restou comprovado nos autos que o impugnado é servidor 
publico federal, percebendo, em 2011, vencimentos médios 
superiores a R 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), os quais, 
após os descontos, correspondiam a aproximadamente R$ 2.500,00 
(dois mil e quinhentos reais) - fls. 11/14.

Nesse sentido, chega-se à conclusão de que o apelante não pode 
ser considerado economicamente hipossuficiente e, portanto, 
juridicamente pobre, de modo a ser dispensado do recolhimento das 
custas judiciais (cuja natureza jurídica é tributária) e dos eventuais 
honorários advocatícios (verba de natureza alimentar).

(...)

Acrescente-se que o recorrente não trouxe nenhuma prova no 
sentido de possuir despesas excepcionais, capazes de consumir seus 
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rendimentos a ponto de torná-lo hipossuficiente e merecedor dos 
benefícios da gratuidade de justiça.

Observou-se, contudo, que, ao assim proceder, a instância ordinária adotou 

critério distinto do expresso pela norma legal, indeferindo o pedido de assistência judiciária 

gratuita tão-somente em razão do autor/recorrente perceber vencimentos médios superiores a 

R 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), os quais, após os descontos, corresponderiam a 

aproximadamente R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, a decisão sobre a 

concessão da assistência judiciária gratuita amparada em critérios distintos daqueles 

expressamente previstos na legislação de regência, tal como ocorreu no caso, importa em 

violação aos dispositivos da Lei nº 1.060/1950, que determinam a avaliação concreta sobre a 

situação econômica da parte interessada com o objetivo de verificar a sua real possibilidade de 

arcar com as despesas do processo, sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - 
DECLARAÇÃO DO REQUERENTE - PRESUNÇÃO JURIS TANTUM 
- ACÓRDÃO QUE AFASTOU A PRESUNÇÃO BASEADO 
UNICAMENTE NA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS DA 
REQUERENTE, POR SE ENCONTRAR ACIMA DO LIMITE DE 
ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - 
IRRELEVÂNCIA - PRECEDENTES.
1. Esta Corte tem se posicionado no sentido de que a declaração 
prestada na forma da Lei 1.060/1950 firma em favor do requerente 
a presunção iuris tantum de necessidade, que somente será elidida 
mediante prova em contrário, podendo também o magistrado, 
avaliando as alegações feitas pela parte interessada, examinar as 
condições para o seu deferimento. Ainda, firmou-se o entendimento 
de que a simples apresentação de documento atestando que a 
pessoa física se acha fora do rol dos contribuintes isentos do 
pagamento do imposto de renda não é suficiente para afastar a 
presunção que legitima a concessão da assistência judiciária 
gratuita. Precedentes.
2. In casu, o Tribunal de origem concluiu que seria razoável 
considerar necessitada, para fins de obtenção de assistência 
judiciária, a pessoa física que se acha desobrigada de apresentar 
Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda. 
Infringência do art. 4º da Lei 1.060/1950 que se reconhece.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1324434/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 29/10/2012)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. LEI N. 1060/50.
CRITÉRIOS OBJETIVOS.
1. Para a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita 
deve ser considerado o binômio possibilidade-necessidade, com 
vistas a verificar se as condições econômicas-financeiras do 
requerente permitem ou não arcar com tais dispêndios judiciais, 
bem como evitar que aquele que possui recursos venha a ser 
beneficiado, desnaturando o instituto. Precedente: REsp 
1.196.941/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 23/3/2011.
2. No caso concreto, o critério utilizado pelo Tribunal a quo para 
deferir o benefício revestiu-se de caráter subjetivo, pois dele não se 
infere a impossibilidade da parte arcar com as despesas 
processuais e honorários de sucumbência sem prejuízo do próprio 
sustento e o de sua respectiva família.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 238707/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 
12/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
DEFERIMENTO COM AMPARO EM CRITÉRIO NÃO PREVISTO 
NA NORMA. ILEGALIDADE. 
1. Trata-se, originariamente, de impugnação ao deferimento da 
Justiça em Ação Ordinária que debate o reconhecimento de 
progressão funcional. A decisão que rejeitou o pedido foi 
reformada pelo Tribunal a quo com amparo no entendimento de que 
o benefício é concedido àquele que perceber rendimentos líquidos 
inferiores a dez salários mínimos.
2. "Há violação dos artigos 2º e 4º da Lei n. 1.060/50, quando os 
critérios utilizados pelo magistrado para indeferir o benefício 
revestem-se de caráter subjetivo, ou seja, criados pelo próprio 
julgador, e pelos quais não se consegue inferir se o pagamento 
pelo jurisdicionado das despesas com o processo e dos honorários 
irá ou não prejudicar o seu sustento e o de sua família" (REsp 
1.196.941/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 23.3.2011).
3. Mesmo a concessão de assistência judiciária para sujeitos cuja 
renda mensal seja superior a 10 salários mínimos poderá ser 
deferida, caso existentes elementos que indiquem que o pagamento 
das custas prejudicará "o sustento próprio ou da família" do 
requerente.  
4. Recurso Especial parcialmente provido para determinar o 
retorno dos autos à origem, a fim de que o pedido de assistência 
judiciária gratuita seja analisado segundo as previsões dos arts. 4º 
e 5º da Lei 1.060/50 (AgRg REsp 1.317.175/SC, Rel Ministro 
HERMAN BENJAMIN, DJ 20/3/2013).
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. DECLARAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE 
RECURSOS DO REQUERENTE. PRESUNÇÃO IURIS TANTUM. 
CONTRARIEDADE. PARTE ADVERSA E JUIZ, DE OFÍCIO, 
DECORRENTE DE FUNDADAS RAZÕES. CRITÉRIOS OBJETIVOS.
1. Trata-se de recurso especial cuja controvérsia orbita em torno 
da concessão do benefício da gratuidade de justiça.
2. O STJ, em sede de recurso especial, conforme delimitação de 
competência estabelecida pelo artigo 105, III, da Constituição 
Federal de 1988, destina-se a uniformizar a interpretação do 
direito infraconstitucional federal, razão pela qual é defeso, em seu 
bojo, o exame de matéria constitucional, cuja competência é do 
STF.
3. Há violação dos artigos 2º e 4º da Lei n. 1.060/50, quando os 
critérios utilizados pelo magistrado para indeferir o benefício 
revestem-se de caráter subjetivo, ou seja, criados pelo próprio 
julgador, e pelos quais não se consegue inferir se o pagamento 
pelo jurisdicionado das despesas com o processo e dos honorários 
irá ou não prejudicar o seu sustento e o de sua família.
4. A constatação da condição de necessitado e a declaração da 
falta de condições para pagar as despesas processuais e os 
honorários advocatícios erigem presunção relativa em favor do 
requerente, uma vez que esta pode ser contrariada tanto pela parte 
adversa quanto pelo juiz, de ofício, desde que este tenha razões 
fundadas.
5. Para o indeferimento da gratuidade de justiça, conforme 
disposto no artigo 5º da Lei n. 1.060/50, o magistrado, ao analisar 
o pedido, perquirirá sobre as reais condições 
econômico-financeiras do requerente, podendo solicitar que 
comprove nos autos que não pode arcar com as despesas 
processuais e com os honorários de sucumbência. Isso porque, a 
fundamentação para a desconstituição da presunção estabelecida 
pela lei de gratuidade de justiça exige perquirir, in concreto, a 
atual situação financeira do requerente.
6. No caso dos autos, os elementos utilizados pelas instâncias de 
origem para indeferir o pedido de justiça gratuita foram: a 
remuneração percebida e a contratação de advogado particular. 
Tais elementos não são suficientes para se concluir que os 
recorrentes detêm condições de arcar com as despesas processuais 
e honorários de sucumbência sem prejuízo dos próprios sustentos e 
os de suas respectivas famílias.
7. Recurso especial provido, para cassar o acórdão de origem por 
falta de fundamentação, a fim de que seja apreciado o pedido de 
gratuidade de justiça nos termos dos artigos 4º e 5º da Lei n. 
1.060/50 (REsp 1.196.941/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 23/3/2011).
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Acrescente-se, apenas, que a decisão agravada, partindo do quadro 

fático-probatório delineado no acórdão recorrido e amparada na firme jurisprudência desta Corte, 

limitou-se a reconhecer a existência de critério distinto daquele previsto em lei para a concessão 

da assistência judiciária gratuita, não havendo falar na incidência do óbice previsto na Súmula 

7/STJ.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt no AgInt no
Número Registro: 2016/0050242-2 AREsp 868.772 / SP

Números Origem:  00003861520124036103  00064568220114036103  1945359  201261030003869  
3861520124036103  64568220114036103

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIAS ALBUQUERQUE MENEZES 
ADVOGADOS : ALESSANDRO CARDOSO FARIA E OUTRO(S) - SP140136 

 MICHELE APARECIDA DE ALVARENGA  - SP321996 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ELIAS ALBUQUERQUE MENEZES 
ADVOGADOS : ALESSANDRO CARDOSO FARIA E OUTRO(S) - SP140136 

 MICHELE APARECIDA DE ALVARENGA  - SP321996 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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